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LEI Nº 0100/2025 

LEI Nº 0100 DE 19 DE AGOSTO DE 2025i 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável e Solidário - CMDRS e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste município 

que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a reformular o Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – CMDRS, órgão colegiado 

gestor do desenvolvimento sustentável e solidário do Município de Alto Alegre 

do Pindaré, que terá função de formulação, consulta ou deliberação, segundo o 

contexto de cada política pública ou programa de desenvolvimento em 

implementação. 

Art. 2° – Ao CMDRS compete promover: 

I – O desenvolvimento sustentável e solidário do município, assegurando a 

efetiva e legítima participação de representações dos diversos segmentos 

sociais e movimentos na discussão e elaboração do Plano Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável e Solidário - PMDS, de forma a que este 

contemple estratégias, ações, programas e projetos de apoio e fomento ao 

desenvolvimento econômico e social, em bases sustentáveis, do Município. 

II – A execução, a monitoria e a avaliação das ações previstas no Plano 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Solidário, os impactos dessas 

ações no desenvolvimento municipal e propor redirecionamento. 

III – A formulação e a proposição de políticas públicas municipais voltadas 

para o desenvolvimento sustentável. 

IV – A aprovação e compatibilização da programação físico-financeira anual, 

a nível municipal, dos programas que integram o Plano Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável e Solidário, acompanhados de um desempenho e 

apreciando relatórios de execução. 

V – A formulação e proposição de ações, programas e projetos no Plano 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Solidário para o Plano Plurianual 

(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) do Municipal. 

VI – A elaboração, o monitoramento e a avaliação de Planos, Programas, 

Projetos, Ações e Atividades, de natureza transitória ou permanente. 

VII – A priorização, a hierarquização e o exercício do controle social local no 

desenvolvimento de ações e atividades de responsabilidade do setor público. 

VIII – A consulta quanto ao público beneficiário, a localização, ao período 

adequado e as demais informações para a composição dos investimentos 

governamentais no município. 

IX – A instalação de Comissões, Câmaras ou Comitês específicos para 

deliberar, e/ou executar, acompanhar, e avaliar Ações e Atividades Especificas. 

X – A interlocução privilegiada junto aos Órgãos Públicos para sugerir 

adequações e denunciar as irregularidades das suas ações. 

XI – A compatibilização entre as políticas públicas municipal, territorial, 

estadual e federal voltadas para o desenvolvimento sustentável e solidário e 

para a conquista e consolidação da plena cidadania no Município. 

XII – O estímulo à implantação e reestruturação de organizações 

representativas de segmentos sociais, tanto no meio urbano, quanto rural, 

estimulando-as, também para participação no CMDRS. 

XIII – A articulação com os municípios vizinhos visando à elaboração, 

qualificação e implementação dos Planos Territoriais de Desenvolvimento 

Sustentável e Solidário. 

XIV – Identificação, encaminhamento e monitoramento de demandas 

relacionadas ao fortalecimento da agricultura familiar e outros segmentos 

sociais fragilizados. 

XV – Ações que estimule, preserve e fortaleça a cultura local. 

XVI – Buscar o melhor funcionamento e representatividade do Conselho, 

através do estimulo a participação de diferentes atores sociais do Município, 

estimulando a participação de organizações representativas de mulheres, jovens 

e, quando houver, de indígenas e descendentes de quilombos. 

Art. 3° – O CMDRS tem foro e sede no Município de Alto Alegre do Pindaré-

MA. 

Art. 4° – O mandato dos membros do CMDRS será de 02 (dois) anos e será 

exercido sem ônus para os cofres públicos, sendo considerado serviço relevante 

prestado ao Município. Será permitida uma única reeleição dos seus membros, 

não se admitindo prorrogação de mandato. 

Art. 5° – Integram o CMDRS representantes de entidades da sociedade civil 

organizada que representem, assessorem, estudem e/ou promovam ações 

voltadas para o apoio e desenvolvimento sustentável e solidário, cidadania e 

promoção de direitos; representantes de organizações e movimentos da 

agricultura familiar; representantes de órgãos do poder público municipal e 

representantes de organizações para governamentais, conforme composição 

abaixo: 

I – Órgãos do Poder Público: 

a) Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e 
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Abastecimento; 

b) Representante da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social; 

c) Representante da Câmara de Vereadores 

II – Entidades representativas da sociedade civil organizada  

a) Representante do Sindicato dos Trabalhadores e 

trabalhadoras Rurais; 

b) Representante da Igreja Católica. 

c) Representante da Igreja Batista. 

d) Representantes de Associações de Produtores Rurais. 

e) Representantes de Cooperativas. 

§ 1º – Em virtude da predominância de características rurais do Município e da 

representatividade da Agricultura Familiar, será garantido ampla participação 

de membros representantes dos agricultores (as) familiares, trabalhadores (as) 

assalariados (as) rurais, agroextrativistas, pescadores, indígenas, assentados de 

reforma agrária e outras populações e comunidades tradicionais do campo, 

escolhidos e indicados por suas respectivas comunidades, associações, 

sindicatos e demais entidades representativas. 

§ 2º – Todos os/as Conselheiros/as Titulares e Suplentes devem ser indicados 

formalmente, em documento escrito, pelas instituições/entidades que 

representam: 

a) para conselheiros/as e suplentes indicados por entidades da sociedade civil 

organizada, órgãos públicos e organizações para-governamentais, a indicação 

deverá ser feita em papel timbrado e assinado pelo responsável pela respectiva 

instituição; 

b) para conselheiros/as e suplentes indicados por comunidades rurais ou bairros 

onde não haja organização/entidade constituída, a indicação deverá ser feita em 

reunião específica para este fim, e deverá ser lavrada a respectiva ata, assinada 

pelos presentes; 

c) para conselheiros/as e suplentes indicados por comunidades rurais ou bairros 

onde haja organização/entidade constituída, a escolha deverá ser feita em 

reunião específica para este fim e a indicação deverá ser assinada por todos os 

presentes. 

§ 3º – As indicações serão encaminhadas ao Prefeito para publicação, através 

de Decreto ou Portaria Municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 6° – O mandato dos membros do CMDRS é de 2 (dois) anos e será 

exercido sem ônus para os cofres públicos, sendo considerado serviço relevante 

prestado ao município, sendo permitido uma única reeleição dos seus membros, 

não se admitindo prorrogação de mandato. 

Art. 7° – A composição do CMDRS obedece ao estabelecido nas orientações 

para constituição ou reformulação de CMDRS, recomendadas pelo Conselho 

Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – CEDRUS. 

Art. 8° – O Executivo Municipal, através de seus órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, fornecerá as condições técnicas e materiais e as 

informações necessárias para o CMDRS cumprir suas atribuições. 

Art. 9° – O CMDS elaborará o seu Regimento Interno, para regular o seu 

funcionamento. 

Art. 10 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todos para conhecimento e execução da presente Lei, 

que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

A Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e correr. 

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO 

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTADO DO 

MARANHÃO, em 19 de agosto de 2025. 

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA 

Prefeito de Alto Alegre do Pindaré-MA 

DECRETO Nº 0190/2025 

DECRETO nº 0190/2025 - GAB, 19 de agosto de 2025. 

INSTITUI AS DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA A INTEGRAÇÃO DA 

COMPUTAÇÃO E DA EDUCAÇÃO DIGITAL E MIDIÁTICA NO 

CURRÍCULO, BEM COMO PARA O USO DE DISPOSITIVOS DIGITAIS EM 

ESPAÇOS ESCOLARES NA EDUCAÇÃO INFANTIL E NO ENSINO 

FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ALTO ALEGRE 

DO PINDARÉ, MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O Exmo. Sr. José Francinete Bento Luna, Prefeito Municipal de Alto Alegre do 

Pindaré – MA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, e demais normas afins. 

CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo, dentro 

do princípio do interesse público, e com base na Lei Orgânica do Município de 

expedir decretos para regulamentar as leis, com vistas a resguardar e promover 

o bem-estar da coletividade. 

CONSIDERANDO a relevância da educação para o desenvolvimento de 

habilidades essenciais no mundo contemporâneo, cada vez mais permeado 

pelas tecnologias digitais. 

CONSIDERANDO a instituição da Política Nacional de Educação Digital, pela 

Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, que visa assegurar e ampliar o acesso 

à educação e à inclusão digital. 

CONSIDERANDO a previsão da Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro 

de 2022, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que define as normas 

sobre a implementação da Computação na Educação Básica como 

complemento à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CEB nº 2/2022, de 3 de outubro de 2022, e 

seu Anexo, detalham as competências e habilidades a serem desenvolvidas na 

Computação, em todas as etapas da Educação Básica. 

CONSIDERANDO a publicação da Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março 

de 2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de 

dispositivos digitais em espaços escolares e a integração curricular de educação 

digital e midiática, reforçando a importância de um ambiente escolar que 

equilibre os benefícios pedagógicos da tecnologia com a necessidade de 

preservar o foco no ensino-aprendizagem e a convivência social saudável. 

CONSIDERANDO que para fins de aferição das condicionalidades de 

melhoria de gestão previstas no art. 14, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.113, de 25 

de dezembro de 2020, para fins de distribuição dos recursos da 

complementação do FUNDEB Valor Anual por Aluno – VAAR, as redes de 

ensino deverão informar se os referenciais curriculares adotados contemplam 

as normas sobre a Computação na Educação Básica - Complemento à BNCC, 

prevista na Resolução CEB/CNE nº 1, de 4 de outubro de 2022, e na Resolução 

CEB/CNE nº 2, de 21 de março de 2025. 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o currículo e as práticas da rede 

municipal de ensino às diretrizes nacionais, respeitando a autonomia e as 

especificidades locais para a operacionalização e contextualização das 

abordagens pedagógicas. 

DECRETA 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E CONCEITOS 

Art. 1º - Ficam instituídas as diretrizes operacionais para a integração da 

Computação e da Educação Digital e Midiática no currículo, bem como para 
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o uso de dispositivos digitais em espaços escolares na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental do Município de Alto Alegre do Pindaré, a serem 

observadas pelas instituições de ensino da rede municipal, em conformidade 

com as Resoluções CNE/CEB nº 1/2022 e nº 2/2025, e a legislação pertinente.  

Art. 2º - Para fins deste Decreto considera-se:  

I – Dispositivos digitais: aparelhos eletrônicos que utilizam tecnologia digital 

para processar, armazenar e transmitir informações, podendo compreender 

computadores, celulares, notebooks, tablets, kits de robótica, kits de 

audiovisual, relógios inteligentes, entre outros. 

II – Educação digital escolar: conjunto de competências, habilidades e 

conhecimentos necessários ao pleno exercício da cidadania digital na 

contemporaneidade, estruturando-se a partir dos eixos de cultura digital, mundo 

digital e pensamento computacional, considerando os desafios e 

potencialidades da era digital relativos aos direitos digitais e inclusão digital, 

as dinâmicas sociais mediadas pela tecnologia e as transformações no mundo 

do trabalho. 

III – Educação midiática: prática que possibilita a leitura crítica do mundo, 

incluindo a relação com a cultura, a formação da identidade e a análise crítica 

das mídias como instrumentos que moldam as formas de ser, compreender e 

agir na sociedade contemporânea, possibilitando uma análise das informações 

recebidas pelos mais diferentes suportes, bem como a produção de conteúdo de 

forma ética e responsável. 

IV – Pensamento computacional: habilidade de compreender, analisar, definir, 

modelar, resolver, comparar e automatizar problemas e suas soluções de forma 

metódica e sistemática, por meio do desenvolvimento da capacidade de criar e 

adaptar algoritmos, aplicando fundamentos da computação para alavancar e 

aprimorar a aprendizagem e o pensamento criativo e crítico nas diversas áreas 

do conhecimento. 

V – Educação digital e midiática: área interdisciplinar que inclui as 

competências previstas na BNCC relativas ao uso de tecnologias, comunicação, 

reflexão e análise de informações e mídias, cultura digital, mundo digital e 

pensamento computacional, em consonância com as indicações do eixo de 

Educação Digital Escolar da Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023.  

TÍTULO II 

DA INTEGRAÇÃO CURRICULAR DA COMPUTAÇÃO E 

EDUCAÇÃO DIGITAL E MIDIÁTICA 

Art. 3º - A integração curricular da Computação e da Educação Digital e 

Midiática deverá incluir, no mínimo, conteúdos e práticas pedagógicas voltados 

para: 

I – Desenvolvimento do pensamento crítico e criativo;  

II – Alfabetização digital; 

III – Promoção da sustentabilidade e da cidadania digital;  

IV – Fomento à inovação e ao uso de tecnologias educacionais; 

V – Reconhecimento e identificação de padrões, criação e teste de algoritmos 

e resolução colaborativa de problemas.  

Parágrafo único. As práticas pedagógicas e metodologias poderão ser 

suplementadas e contextualizadas conforme necessidades e características 

locais da rede municipal, respeitando-se as competências e objetivos mínimos 

estabelecidos nacionalmente.  

Art. 4º - Na Educação Infantil, que engloba creche e pré-escola, a integração 

da Computação e da Educação Digital e Midiática abrangerá, no mínimo, as 

premissas gerais listadas no Anexo I deste Decreto, conforme as diretrizes 

nacionais.  

§ 1º - O uso de telas e dispositivos digitais pelos estudantes na Educação 

Infantil, de forma individual ou coletiva para visualização ou interação, mesmo 

que para fins pedagógicos, não é recomendado como regra, devendo seu uso 

ocorrer em caráter absolutamente excepcional, com planejamento cuidadoso e 

mediação do profissional responsável utilizando dispositivos fornecidos pela 

escola, respeitando as restrições de idade e os limites de exposição a telas. 

§ 2º - As unidades de ensino que oferecem Educação Infantil deverão priorizar 

a experiência e exploração do mundo, a integração da família para 

conscientização sobre o uso equilibrado de dispositivos digitais e o estímulo à 

computação desplugada. 

Art. 5º - No Ensino Fundamental, o desenvolvimento da Computação e da 

Educação Digital e Midiática observará as habilidades específicas para cada 

ano, conforme detalhado nos seguintes Anexos deste Decreto: 

I - Anexo I: Habilidades do 1º Ano do Ensino Fundamental; 

II - Anexo II: Habilidades do 2º Ano do Ensino Fundamental; 

III - Anexo III: Habilidades do 3º Ano do Ensino Fundamental; 

IV - Anexo IV: Habilidades do 4º Ano do Ensino Fundamental; 

V - Anexo V: Habilidades do 5º Ano do Ensino Fundamental;  

VI - Anexo VI: Habilidades do 6º Ano do Ensino Fundamental;  

VII - Anexo VII: Habilidades do 7º Ano do Ensino Fundamental;  

VIII – Anexo VIII: Habilidades do 8º Ano do Ensino Fundamental;  

IX - Anexo IX: Habilidades do 9º Ano do Ensino Fundamental;  

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Educação- CME regulamentará, 

por meio de atos próprios, a abordagem pedagógica e a integração das 

habilidades em cada ano do Ensino Fundamental, complementando os anexos 

deste Decreto e sempre observando as diretrizes das Resoluções CNE/CEB nº 

1/2022 e nº 2/2025, e o Anexo ao Parecer CNE/CEB nº 2/2022. 

TÍTULO III 

DO USO DE DISPOSITIVOS DIGITAIS EM ESPAÇOS ESCOLARES 

Art. 6º - O uso de dispositivos digitais pessoais por estudantes para fins que 

não pedagógicos fica vedado em toda a integralidade da rotina escolar, 

incluindo a sala de aula e demais ambientes de aprendizagem, recreio e 

intervalos entre as aulas, para todas as etapas da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental, exceto nas seguintes hipóteses, conforme Resolução CNE/CEB 

nº 2/2025 e Lei nº 15.100 de 13 de janeiro de 2025: 

I – Por estudantes com deficiência, a partir de estudo de caso ou documento que 

comprove a necessidade do dispositivo como instrumento de tecnologia 

assistiva no processo de ensino-aprendizagem, de socialização ou 

comunicação. 

II - Para monitoramento ou cuidado de condições de saúde dos estudantes. 

III - Para garantir o exercício de direitos fundamentais por toda a comunidade 

escolar, em situações específicas e justificadas. 

IV - Em situações de estado de perigo, estado de necessidade ou caso de força 

maior que demandem o uso imediato dos dispositivos pelos estudantes.  

§ 1º - As escolas deverão mapear os estudantes que necessitam usar dispositivos 

digitais como tecnologias assistivas ou para atendimento a condições de saúde, 

garantindo suporte adequado e podendo elaborar um plano de 

acompanhamento. 

§ 2º - Em situações emergenciais, como desastres naturais ou riscos iminentes 

à segurança, a utilização de dispositivos eletrônicos pode ser autorizada, 

devendo as escolas definirem protocolos claros. 

§ 3º - A permissão de portabilidade de dispositivos digitais pessoais pelos 

estudantes nas instituições escolares fica a critério da gestão escolar, que 

estabelecerá, em conjunto com a comunidade escolar, os modelos de guarda 

destes equipamentos, podendo ser:  
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I - a guarda com o estudante, em local inacessível durante o período escolar; 

II - a guarda nas salas de aula, sob a supervisão do professor responsável; 

III - a guarda pela escola em compartimentos específicos.  

§ 4º - Soluções tecnológicas para implementar bloqueio de sinal em escolas não 

são recomendadas, dado que afetam não apenas os alunos, mas também 

professores, funcionários e visitantes que possam necessitar do uso de seus 

dispositivos móveis por motivos pessoais ou profissionais.  

§ 5º - As escolas poderão recomendar aos pais e responsáveis que, sempre que 

possível, deixem os equipamentos dos estudantes em casa, a menos que haja 

previsão de utilização para fins pedagógicos por um profissional de educação 

da escola.  

Art. 7º - Considera-se uso pedagógico de dispositivos digitais o uso intencional 

destes equipamentos com planejamento, intencionalidade pedagógica clara e 

orientação de profissional de educação da escola.  

§ 1º - O uso de dispositivos digitais fornecidos pela escola ou sistemas de ensino 

para as atividades pedagógicas deve ser sempre priorizado em relação ao uso 

de dispositivos pessoais. 

§ 2º - No Ensino Fundamental, o uso pedagógico de dispositivos digitais é 

recomendado, respeitando as competências e as habilidades a serem 

desenvolvidas em cada etapa, numa perspectiva de progressão gradual alinhada 

ao desenvolvimento da autonomia do estudante.  

§ 3º - O uso de dispositivos digitais nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

deverá ser equilibrado e mais restrito, garantindo o desenvolvimento das 

competências digitais necessárias sem prejuízo das demais competências e 

habilidades previstas para esta etapa.  

TÍTULO IV 

DAS CAPACITAÇÕES, PREVENÇÃO E AMBIENTE ESCOLAR  

Art. 8º - O Sistema Municipal de Ensino deve organizar capacitações e 

implementar iniciativas que promovam um ambiente escolar acolhedor e 

preventivo, em conformidade com as diretrizes de saúde mental e bem-estar, 

especialmente no que tange ao uso de tecnologias digitais.  

§ 1º - As capacitações para educadores e equipes escolares devem habilitar os 

profissionais para identificar sinais de sofrimento emocional e promover a 

saúde mental dos estudantes.  

§ 2º - Os estudantes devem ser conscientizados sobre a importância do bem-

estar emocional e os impactos do uso excessivo e danoso de redes sociais e 

jogos eletrônicos.  

§ 3º - As escolas e a Secretaria Municipal de Educação devem realizar palestras 

e encontros para orientar pais e responsáveis sobre como monitorar o bem-estar 

emocional dos filhos e promover hábitos saudáveis de uso de tecnologia. 

Art. 9º - As atividades e espaços para socialização de estudantes durante os 

intervalos deverão ser planejados e organizados, priorizando: 

I – Na Educação Infantil, a organização de espaços livres para brincadeiras 

colaborativas e não mediadas por tecnologias, incentivando a interação social, 

atividades culturais e recreativas, e a valorização de espaços de leitura e ao ar 

livre. 

II – Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a oferta de atividades culturais 

e esportivas, jogos cooperativos, criação de clubes escolares temáticos e a 

valorização de espaços de leitura e atividades lúdicas.  

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 

implementação e acompanhamento do cumprimento das diretrizes 

estabelecidas neste Decreto, devendo:  

I - Prover orientações pedagógicas claras e objetivas às escolas; 

II - Promover, direta ou indiretamente, programas de formação inicial e 

continuada para os profissionais da educação sobre os novos conteúdos e 

abordagens; 

III - Estabelecer mecanismos para o monitoramento, avaliação e 

aperfeiçoamento contínuo da proposta curricular complementar, podendo 

instituir comissões técnicas ou grupos de trabalho para este fim; 

IV - Realizar o levantamento de recursos, infraestrutura e equipamentos 

necessários, bem como planejar e executar sua adequação e aquisição, 

conforme as necessidades locais e disponibilidade orçamentária.  

§ 1º - Compete às escolas da rede municipal: 

I - Iniciar as adequações em seus Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) para 

constar como se dará a implantação da Computação e Educação Digital e 

Midiática e o regramento do uso de dispositivos digitais, conforme orientação 

da Secretaria Municipal de Educação e respeitando suas condições e 

características locais; 

II - Engajar-se ativamente na implementação das diretrizes e orientações 

recebidas da Secretaria Municipal de Educação.  

§ 2º - Compete aos professores da rede municipal: 

I - Participarem ativamente das capacitações e formações oferecidas pela 

Secretaria Municipal de Educação e pela escola; 

II - Implementar a Computação e a Educação Digital e Midiática em suas aulas, 

utilizando as abordagens pedagógicas e os recursos disponíveis.  

Art. 11 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Alto Alegre do Pindaré, Estado do Maranhão, 19 de 

agosto de 2025. 

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA  

Prefeito  

ANEXO I 

(Art. 4º do Decreto) 

PREMISSAS DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL (Aplicável a Creche e Pré-

escola) 

A Computação e a Educação Digital e Midiática na Educação Infantil devem 

permitir explorar e vivenciar experiências, sempre movidas pela ludicidade por 

meio da interação com seus pares. Estas experiências se relacionam com 

diversos dos campos de experiência da Educação Infantil e devem considerar 

as seguintes premissas, em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB 

nº 2/2022 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2025:  

I. Desenvolver o reconhecimento e a identificação de padrões, 

construindo conjuntos de objetos com base em diferentes critérios 

como: quantidade, forma, tamanho, cor e comportamento. 

II. Vivenciar e identificar diferentes formas de interação mediadas por 

artefatos computacionais. 

III. Criar e testar algoritmos brincando com objetos do ambiente e com 

movimentos do corpo de maneira individual ou em grupo. 

IV. Solucionar problemas decompondo-os em partes menores 

identificando passos, etapas ou ciclos que se repetem e que podem 

ser generalizadas ou reutilizadas para outros problemas.  

V. Priorizar a experiência e exploração do mundo concreto e interações 

sociais diretas. 
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VI. Integrar a família para conscientização sobre o uso equilibrado de 

dispositivos digitais. 

VII. Estimular a computação desplugada, utilizando atividades lúdicas 

que desenvolvam o pensamento computacional sem o uso direto de 

telas.  

ANEXO II 

(Art. 5º, I, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 1º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB nº 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 1º Ano do 

Ensino Fundamental incluem:  

➢ (EF01CO01) Organizar objetos físicos ou digitais considerando 

diferentes características para esta organização, explicitando 

semelhanças (padrões) e diferenças. 

➢ (EF01CO02) Identificar e seguir sequências de passos aplicados no 

dia a dia para resolver problemas. 

➢ (EF01CO03) Reorganizar e criar sequências de passos em meios 

físicos ou digitais, relacionando essas sequências à palavra 

‘Algoritmos’.  

➢ (EF01CO04) Reconhecer o que é a informação, que ela pode ser 

armazenada, transmitida como mensagem por diversos meios e 

descrita em várias linguagens.  

➢ (EF01CO05) Representar informação usando diferentes 

codificações. 

➢ (EF01CO06) Reconhecer e explorar artefatos computacionais 

voltados a atender necessidades pessoais ou coletivas. 

➢ (EF01CO07) Conhecer as possibilidades de uso seguro das 

tecnologias computacionais para proteção dos dados pessoais e para 

garantir a própria segurança.  

ANEXO III 

(Art. 5º, II, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB nº 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 2º Ano do 

Ensino Fundamental incluem:  

➢ (EF02CO01) Criar e comparar modelos (representações) de objetos, 

identificando padrões e atributos essenciais. 

➢ (EF02CO02) Criar e simular algoritmos representados em 

linguagem oral, escrita ou pictográfica, construídos como 

sequências com repetições simples (iterações definidas) com base 

em instruções preestabelecidas ou criadas, analisando como a 

precisão da instrução impacta na execução do algoritmo. 

➢ (EF02CO03) Identificar que máquinas diferentes executam 

conjuntos próprios de instruções e que podem ser usadas para definir 

algoritmos. 

➢ (EF02CO04) Diferenciar componentes físicos (hardware) e 

programas que fornecem as instruções (software) para o hardware. 

➢ (EF02CO05) Reconhecer as características e usos das tecnologias 

computacionais no cotidiano dentro e fora da escola.  

➢ (EF02CO06) Reconhecer os cuidados com a segurança no uso de 

dispositivos computacionais.  

ANEXO IV 

(Art. 5º, III, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB nº 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 3º Ano do 

Ensino Fundamental incluem:  

➢ (EF03CO01) Associar os valores 'verdadeiro' e 'falso' a sentenças 

lógicas que dizem respeito a situações do dia a dia, fazendo uso de 

termos que indicam negação. 

➢ (EF03CO02) Criar e simular algoritmos representados em 

linguagem oral, escrita ou pictográfica, que incluam sequências e 

repetições simples com condição - (iterações indefinidas), para 

resolver problemas de forma independente e em colaboração. 

➢ (EF03CO03) Aplicar a estratégia de decomposição para resolver 

problemas complexos, dividindo esse problema em partes menores, 

resolvendo-as e combinando suas soluções. 

➢ (EF03CO04) Relacionar o conceito de informação com o de dado.  

➢ (EF03CO05) Compreender que dados são estruturados em formatos 

específicos dependendo da informação armazenada. 

➢ (EF03CO06) Reconhecer que, para um computador realizar tarefas, 

ele se comunica com o mundo exterior com o uso de interfaces 

físicas (dispositivos de entrada e saída). 

➢ (EF03CO07) Utilizar diferentes navegadores e ferramentas de busca 

para pesquisar e acessar informações. 

➢ (EF03CO08) Usar ferramentas computacionais em situações 

didáticas para se expressar em diferentes formatos digitais. 

➢ (EF03CO09) Reconhecer o potencial impacto do compartilhamento 

de informações pessoais ou de seus pares em meio digital.  

ANEXO V 

(Art. 5º, IV, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 4º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB nº 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 4º Ano do 

Ensino Fundamental incluem:  

➢ (EF04CO01) Reconhecer objetos do mundo real e/ou digital que 

podem ser representados através de matrizes que estabelecem uma 

organização na qual cada componente está em uma posição definida 

por coordenadas, fazendo manipulações simples sobre estas 

representações. 

➢ (EF04CO02) Reconhecer objetos do mundo real e/ou digital que 

podem ser representados através de registros que estabelecem uma 

organização na qual cada componente é identificado por um nome, 

fazendo manipulações sobre estas representações. 

➢ (EF04CO03) Criar e simular algoritmos representados em 

linguagem oral, escrita ou pictográfica, que incluam sequências e 

repetições simples e aninhadas (iterações definidas e indefinidas), 

para resolver problemas de forma independente e em colaboração. 

➢ (EF04CO04) Entender que para guardar, manipular e transmitir 

dados deve-se codificá-los de alguma forma que seja compreendida 
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pela máquina (formato digital).  

➢ (EF04CO05) Codificar diferentes informações para representação 

em computador (binária, ASCII, atributos de pixel, como RGB etc.). 

➢ (EF04CO06) Usar diferentes ferramentas computacionais para 

criação de conteúdo (textos, apresentações, vídeos etc.). 

➢ (EF04CO07) Demonstrar postura ética nas atividades de coleta, 

transferência, guarda e uso de dados. 

➢ (EF04CO08) Reconhecer a importância de verificar a 

confiabilidade das fontes de informações obtidas na Internet.  

ANEXO VI 

(ART. 5º, V, DO DECRETO) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB nº 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 5º Ano do 

Ensino Fundamental incluem:  

➢ (EF05CO01) Reconhecer objetos do mundo real e/ou digital que 

podem ser representados através de listas que estabelecem uma 

organização na qual há um número variável de itens dispostos em 

sequência, fazendo manipulações simples sobre estas 

representações. 

➢ (EF05CO02) Reconhecer objetos do mundo real e digital que 

podem ser representados através de grafos que estabelecem uma 

organização com uma quantidade variável de vértices conectados 

por arestas, fazendo manipulações simples sobre estas 

representações. 

➢ (EF05CO03) Realizar operações de negação, conjunção e disjunção 

sobre sentenças lógicas e valores 'verdadeiro' e 'falso'.  

➢ (EF05CO04) Criar e simular algoritmos representados em 

linguagem oral, escrita ou pictográfica, que incluam sequências, 

repetições e seleções condicionais para resolver problemas de forma 

independente e em colaboração. 

➢ (EF05CO05) Identificar os componentes principais de um 

computador (dispositivos de entrada/saída, processadores e 

armazenamento).  

➢ (EF05CO06) Reconhecer que os dados podem ser armazenados em 

um dispositivo local ou remoto.  

➢ (EF05CO07) Reconhecer a necessidade de um sistema operacional 

para a execução de programas e gerenciamento do hardware.  

➢ (EF05CO08) Acessar as informações na Internet de forma crítica 

para distinguir os conteúdos confiáveis de não confiáveis. 

➢ (EF05CO09) Usar informações considerando aplicações e limites 

dos direitos autorais em diferentes mídias digitais. 

➢ (EF05CO10) Expressar-se crítica e criativamente na compreensão 

das mudanças tecnológicas no mundo do trabalho e sobre a evolução 

da sociedade. 

➢ (EF05CO11) Identificar a adequação de diferentes tecnologias 

computacionais na resolução de problemas. 

ANEXO VII 

(Art. 5°, VI, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇĀO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 6° ANO DOENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB n° 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB n°2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 6° Ano do 

Ensino Fundamental incluem: 

➢ (EF06CO01) Classificar informações, agrupando-as em coleções 

(conjuntos) e associando cada coleção a um 'tipo de dados'. 

➢ (EF06CO02) Elaborar algoritmos que envolvam instruções 

sequenciais, de repetição e de seleção usando uma linguagem de 

programação. 

➢ (EF06CO03) Descrever com precisão a solução de um problema, 

construindo o programa que implementa a solução descrita. 

➢ (EF06CO04) Construir soluções de problemas usando a técnica de 

decomposição e automatizar tais soluções usando uma linguagem 

de programação. 

➢ (EF06CO05) Identificar os recursos ou insumos necessários 

(entradas) para a resolução de problemas, bem como os resultados 

esperados (saídas), determinando os respectivos tipos de dados, e 

estabelecendo a definição de problema como uma relação entre 

entrada e saída. 

➢ (EFC6CO06) Comparar diferentes casos particulares (instâncias) de 

um mesmo problema, identificando as semelhanças e diferenças 

entre eles, e criar um algoritmo para resolver todos, fazendo uso de 

variáveis (parâmetros) para permitir o tratamento de todos os casos 

de forma genérica. 

➢ (EF06CO07) Entender e processo de transmissão de dados, como a 

informação é que quebradas em pedaços, transmitida em pacotes 

através de múltiplos equipamentos, e reconstruída no destino.  

➢ (EF06CO08) Compreender e utilizar diferentes formas de 

armazenar, manipular, compactar e recuperar arquivos, documentos 

e metadados. 

➢ (EF06CO09) Apresentar conduta e linguagem apropriadas ao se 

comunicar em ambiente digital, considerando a ética e o respeito. 

➢ (EF06CO10) Analisar o consumo de tecnologia na sociedade, 

compreendendo criticamente o caminho da produção dos recursos 

bem como aspectos ligados à obsolescência e à sustentabilidade.  

ANEXO VIII 

(Art. 5°, VII, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇĀO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 7° ANO DOENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB n° 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB n°2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 7° Ano do 

Ensino Fundamental incluem: 

➢ (EF07CO01) Criar soluções de problemas para os quais seja 

adequado o uso de registros e matrizes unidimensionais para 

descrever suas informações e automatiza-las usando uma linguagem 

de programação. 

➢ (EF07CO02) Analisar programas para detectar e remover erros, 

ampliando a confiança na sua correção.  

➢ (EF07CO03) Construir soluções computacionais de problemas de 

diferentes áreas do conhecimento, de forma individual e 

colaborativa, selecionando as estruturas de dados e técnicas 

adequadas, aperfeiçoando e articulando saberes escolares. 

➢ (EF07CO04) Explorar propriedades básicas de grafos. 

➢ (EFO7CO05) Criar algoritmos fazendo uso da decomposição e do 
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reuso no processo de solução de forma colaborativa e cooperativa e 

automatizá-los usando uma linguagem de programação. 

➢ (EF07CO06) Compreender o papel de protocolos para a transmissão 

de dados. 

➢ (EF07CO07) Identifica problemas de segurança cibernética e 

experimentar formas de proteção. 

➢ (EF07CO08) Demostrar empatia sobre opiniões divergentes na 

web.  

➢ (EF07CO09) Reconhecer e debater sobre cyberbullying. 

➢ (EF07CO10) identificar os impactes ambientais do descarte de 

peças de computadores e eletrônicos, bem como sua relação com a 

sustentabilidade. 

➢ (EF07CO11) Criar, documentar e publicar, de forma individual ou 

colaborativa, produtos (vídeos, podcasts, web sites) usando recursos 

de tecnologia.  

ANEXO IX  

(Art. 5°, VIII, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 8° ANO DOENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB n° 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEBn2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 8º Ano do Ensino 

Fundamental incluem: 

➢ (EF08CO01) Construir soluções de problemas usando a técnica de 

recursão e automatizar tais soluções usando uma linguagem de 

programação. 

➢ (EF08CO02) Criar soluções de problemas para os quais seja 

adequado o uso de listas para descrever suas informações e 

automatiza-las usando uma linguagem de programação, 

empregando ou não a recursão como uma técnica de resolver o 

problema. 

➢ (EF08CO03) Utilizar algoritmos clássicos de manipulação sobre 

listas. 

➢ (EF08CO04) Construir soluções computacionais de problemas de 

diferentes áreas do conhecimento, de forma individual e 

colaborativa, selecionando as estruturas de dados e técnicas 

adequadas, aperfeiçoando e articulando saberes escolares. 

➢ (EF08CO05) Compreender os conceitos de paralelismo, 

concorrência e armazenamento/processamento distribuídos. 

➢ (EF08CO06) Entender como é a estrutura e funcionamento da 

internet. 

➢ (EF08CO07) Compartilhar informações por meio de redes sociais, 

compreendendo a sua dinâmica de funcionamento, de forma 

responsável e avaliando sua confiabilidade, considerando o respeito 

e a ética. 

➢ (EF08CO08) Distinguir os tipos de dados pessoais que são 

solicitados em espaços digitais e os riscos associados. 

➢ (EF08CO09) Analisar criticamente as políticas de termos de uso das 

redes sociais e demais plataformas. 

➢ (EF08CO10) Discutir questões sobre segurança e privacidade 

relacionadas ao uso dos ambientes virtuais.  

➢ (EF08CO11) Avaliar a precisão, relevância, adequação, 

abrangência e vieses que ocorrem em fontes de informação 

eletrônica.  

ANEXO X 

(Art.5°, IX, do Decreto) 

HABILIDADES DA COMPUTAÇÃO E EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA NO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Em conformidade com o Anexo ao Parecer CNE/CEB n° 2/2022 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, as habilidades a serem desenvolvidas no 9º Ano do 

Ensino Fundamental incluem: 

➢ (EF09CO01) Criar soluções de problemas para os quais seja 

adequado o uso de árvores e grafos para descrever suas informações 

e automatizá-las usando uma linguagem de programação. 

➢ (EF09CO02) Construir soluções computacionais de problemas de 

diferentes áreas de conhecimento, de forma individual e 

colaborativa, selecionando as estruturas de dados e técnicas 

adequadas, aperfeiçoando e articulando saberes escolares. 

➢ (EF09CO03) Usar autómatos para descrever comportamentos de 

forma abstrata automatizando-os através de uma linguagem de 

programação baseada em eventos. 

➢ (EF09CO04) Compreender o funcionamento de malwares e outros 

ataques cibernéticos 

➢ (EF09CO05) Analisar técnicas de criptografia para armazenamento 

e transmissão dedados. 

➢ (EF09CO06) Analisar problemas sociais de sua cidade e estado a 

partir de ambientes digitais, propondo soluções. 

➢ (EF09CO07) Avaliar aplicações e implicações políticas, 

socioambientais e culturais das tecnologias digitais para propor 

alternativas aos desafios de mundo contemporâneo, incluindo 

aqueles relativos ao mundo do trabalho. 

➢ (EF09CO08) Discutir como a distribuição desigual de recursos de 

computação em uma economia global levanta questões de equidade, 

acesso e poder. 

➢ (EF09CO09) Criar ou utilizar conteúdo em meio digital, 

compreendendo questões éticas relacionadas a direitos autorais e de 

uso de imagem. 

➢ (EF09CO10) Avaliar a veracidade, credibilidade e relevância da 

informação em seus diferentes formatos, sendo capaz de identificar 

o propósito pelo qual foi disseminada. 

José Francinete Bento Luna 

Prefeito 
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Poder Executivo 

Secretaria de Administração e Finanças 
Coordenação do Diário Oficial - DOM 

Avenida João XIII, s/n, Centro 

edomaap@gmail.com 

 

José Francinete Bento Luna 

Prefeito 

Clay Regazzoni Ribeiro Torres 

Coordenador do e-DOM 

_________________________________________________________________________________________ 

NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções abaixo: 

 

a) Edição dos textos enviados ao Diário por email; 

b) Medida da página – 17cm de largura e 25cm de altura; 

c) Editor de texto padrão: Word for Windows – Versão 6 ou Superior; 

d) Tipo de fonte: Times New Roman; 

e) Tamanho da letra: 8; 

f) Entrelinhas: simples; 

g) Excluir linhas em branco; 

h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras; 

i) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dia após a circulação do Diário Oficial Eletrônico; 

j) Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em caso de erro proveniente do email 

enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente; 

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas. 

 

Informações: (98) 98612-9344 
 

 

Documento assinado eletronicamente. Verificação em http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar
através do código MXWA8-RDHRC-E7MCY-ANBZG ou em https://validar.iti.gov.br conforme instruções lá colocadas

página 8 de 10



{ * b a r c o d e * } { * Q R C o d e * }

PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes, utilizando métodos de autenticações eletrônicas que comprovam
a autoria e garantem a integridade do documento em forma eletrônica. Esta forma de assinatura foi admitida pelas partes
como válida e deve ser aceito pela pessoa a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente
possui admissibilidade e validade legal garantida pela Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001.

Data de emissão do Protocolo: 19/08/2025

Dados do Documento

Tipo de Documento Contrato Genérico com Testemunhas-Acesso Rápido
Referência Contrato Caderno do Executivo - Diário de 19 de Agosto de 2
Situação Vigente / Ativo
Data da Criação 19/08/2025
Validade 19/08/2025 até Indeterminado
Hash Code do Documento DC9690389BAC6B28AA7523CB7E2351E7CAAC5FC875E9327506C656301819803D

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Contratadas

Relacionamento 01.612.832/0001-21 - MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE

As assinaturas digitais contidas neste documento possuem carimbos de tempo baseados na Hora Legal
Brasileira, emitidos pela Autoridade de Carimbo de Tempo (ACT) Qualisign, homologada pelo
Observatório Nacional (ON/MCTI) ou por uma ACT externa homologada pela ICP-Brasil.

A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser verificada através do endereço
http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar, utilizando o código de acesso (passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): MXWA8-RDHRC-E7MCY-ANBZG

No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site https://validar.iti.gov.br/, utilizando-se o documento
original e o documento com extensão .p7s.

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Representante CPF

CLAY REGAZZONI RIBEIRO TORRES 720.235.972-34

Ação: Assinado em 19/08/2025 05:32:40 com o certificado ICP-Brasil Serial -
7567A5267C81FF6F

IP: 170.239.141.40

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/139.0.0.0 Safari/537.36

Localização Não Informada

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Documento assinado eletronicamente. Verificação em http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar
através do código MXWA8-RDHRC-E7MCY-ANBZG ou em https://validar.iti.gov.br conforme instruções lá colocadas
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Validação de documento não armazenado no Portal QualiSign

Caso o documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir;

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em 
http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar, desde que você esteja de posse do documento original e do arquivo que contém
as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação
através do endereço https://validar.iti.gov.br/

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (PADES)

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fazer a validação no site
do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://validar.iti.gov.br/

c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e
SEM Certificado Digital, no mesmo documento)

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conforme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A validade das assinaturas SEM Certificado Digital é garantida por este documento, assinado e certificado pela QualiSign.

Validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas

No âmbito legal brasileiro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturas
contidas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001, que
instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e transformou o ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários,
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue:

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata
esta Medida Provisória.

§ 1º. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de
1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

§ 2º. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.

Documento assinado eletronicamente. Verificação em http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar
através do código MXWA8-RDHRC-E7MCY-ANBZG ou em https://validar.iti.gov.br conforme instruções lá colocadas
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